Ofício ANPT nº 675/2013                                         Brasília, 12 de abril de 2013.
Senhor (a) candidato (a),

Os Membros do Ministério Público do Trabalho (MPT), por meio da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), vêm à presença de Vossa Excelência, considerando a sua participação como candidato (a) no processo eleitoral para o cargo de Procurador-Geral da República, apresentar considerações acerca de temas de grande relevância para o Ministério Público do Trabalho e seus membros.
I.  CRIAÇÃO DE CARGOS DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E DE NOVAS PROCURADORIAS DO TRABALHO EM MUNICÍPIOS 
A ampliação da competência da Justiça do Trabalho a partir do advento da Emenda Constitucional nº 45, de 30/12/2004, e o aumento sensível da demanda processual trabalhista têm sobrecarregado a força de trabalho dos membros do Ministério Público do Trabalho, diante do número reduzido de Procuradores. Neste aspecto, é preciso que se leve em consideração ainda o fato de que os cargos de Procurador do Trabalho previstos na Lei nº 10.771/2003 foram criados antes da referida ampliação da competência do Poder Judiciário Trabalhista, portanto, antes desse crescimento mais acentuado da movimentação processual trabalhista.

A crescente expansão da Justiça do Trabalho, com a instalação, segundo dados do Tribunal Superior do Trabalho (TST), de 140 (cento e quarenta) Varas do Trabalho somente no ano de 2012, vem agravando ainda mais a discrepante desproporcionalidade entre os cargos de Juiz do Trabalho e de Procurador do Trabalho, que atualmente já chega a quase 05 (cinco) cargos de Juízes do Trabalho para cada 01 (um) cargo de Procurador do Trabalho.

Ressalte-se que o critério de proporcionalidade entre os cargos de Juízes e Procuradores foi justamente o que utilizou o Ministério Público Federal para justificar o encaminhamento ao Congresso Nacional do PL nº 2202/2011, que prevê a criação de quase 700 (setecentos) cargos de membros no âmbito do MPF, apoiando-se tal PL no fundamento de que há uma defasagem que levaria a uma proporção de 02 cargos de Juiz Federal para 01 cargo de Procurador da República,  desproporcionalidade esta muito aquém daquela existente no Ministério Público do Trabalho, que, como dissemos, é de 05 (cinco) cargos de Juízes do Trabalho para cada 01 (um) Procurador.

Também o Projeto de Lei nº 4357/12, que cria 198 (cento e noventa e oito) Procuradorias da República em municípios está apoiado na quantidade de municípios com Varas Federais sem Procuradorias da República, que, segundo a sua exposição de motivos, chegará a 39 (trinta e nove) municípios em 2014, desproporcionalidade muito aquém daquela atualmente existente entre municípios com Varas do Trabalho sem Procuradorias do Trabalho que, hoje, já ultrapassa 500 (quinhentos) municípios.
 Assim, preocupados com os prejuízos e a estagnação que possa vir a sofrer a nossa Instituição, os Membros do Ministério Público do Trabalho destacam como prioridade absoluta o encaminhamento ao Poder Legislativo, nos termos do art. 26, II, da Lei Complementar nº 75/1993, da proposta de lei aprovada pelo Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho em 2012 prevendo a criação de novos cargos de membros e servidores do Ministério Público do Trabalho e de novas Procuradorias do Trabalho em Municípios, tendo em vista tratar-se de matéria de alta relevância para a sociedade brasileira, sobretudo a trabalhadora, o que, se aprovado, trará, com certeza, o fortalecimento da atuação do MPT em nível nacional, promovendo assim a observância dos direitos fundamentais dos trabalhadores nas mais longínquas regiões e municípios brasileiros. 

II – DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DE SERVIDORES – DISPARIDADE ENTRE OS RAMOS DO MPU
Também aqui destacamos outra prioridade absoluta para o Ministério Público do Trabalho e seus membros. Vejamos.
O quadro atual é de extrema necessidade de servidores no Ministério Público do Trabalho (MPT), situação esta descrita e reconhecida em diversos Relatórios de Inspeção do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). Tal carência de servidores vem dificultando e até mesmo inviabilizando em muitos casos o bom funcionamento do ramo trabalhista do MP, acarretando prejuízos diretamente ao serviço prestado à sociedade. 
Com base em dados apresentados pela própria Procuradoria-Geral da República ao editar a Portaria nº 449 (DOU de 16/09/2010, Seção 2, págs. 58/59), a situação dos quatro ramos do Ministério Público da União é a seguinte:
	CARGOS
	MPU
	MPF
	MPT
	MPM
	MPDFT

	Técnicos
	8.327
	6.231
	1.097
	293
	706

	Analistas
	3.405
	2.136
	664
	88
	517

	TOTAL
	11.732
	8.367
	1.761
	381
	1223


A Lei 12.321/2010 previu a seguinte quantidade de cargos para os quatro ramos:
	CARGOS
	MPU
	MPF
	MPT
	MPM
	MPDFT

	Técnicos
	3.749
	1.694
	1.540
	83
	432

	Analistas
	3.055
	620
	1.540
	31
	864

	TOTAL
	6.804
	2.314
	3.080
	114
	1.296


Portanto, com o provimento de todos os cargos criados pela Lei 12.321/2010, teremos o seguinte quadro:

	CARGOS
	MPU
	MPF
	MPT
	MPM
	MPDFT

	Técnicos
	11.382
	6.851
	2.637
	324
	1.570

	Analistas
	7.154
	3.830
	2.204
	171
	949

	TOTAL
	18.536
	10.681
	4.841
	495
	2.519


Podemos elaborar o seguinte quadro-resumo, com a totalidade de cargos de servidores efetivos (técnicos e analistas):

	CARGOS (Técnicos + Analistas)
	MPU
	MPF
	MPT
	MPM
	MPDFT

	Situação atual
	11.732
	8.367
	1.761
	381
	1223

	Acréscimo Lei 12.321
	6.804
	2.314
	3.080
	114
	1.296

	Situação futura
	18.536
	10.681
	4.841
	495
	2.519


Com base nestes dados, podemos definir o Índice de Provimento (IP), que corresponde ao percentual dos cargos totais previstos que atualmente se encontram providos.

Assim, o Índice de Provimento do MPU é de 63,29%, pois dos 18.536 cargos de lotação total prevista, atualmente estão providos 11.732.

O IP foi obtido com a aplicação da seguinte fórmula:

IP (MPU) = (11.732/18.536)x100, ou seja, 100 vezes o resultado de 11.732 divididos por 18.536.

Portanto, o IP (MPU) é igual a 63,29%.

Aplicando-se a mesma fórmula a cada ramo, teremos a seguinte tabela:

	CARGOS (Técnicos + Analistas)
	MPU
	MPF
	MPT
	MPM
	MPDFT

	Situação atual
	11.732
	8.367
	1.761
	381
	1223

	Situação futura
	18.536
	10.681
	4.841
	495
	2.519

	Índice de Provimento
	63,29%
	78,34%
	36,38%
	76,97%
	48,55%


Analisando os números acima, verificamos claramente a situação extremamente precária do Ministério Público do Trabalho, pois, de sua lotação total prevista, apenas cerca de 36% dos cargos estão providos, percentual pouco acima da metade da média do MPU.

Destaque-se que o Ministério Público do Trabalho tem uma média que não ultrapassa em muito 2 (dois) servidores por Membro, ao passo em que no Ministério Público Federal tal média é de cerca de 8 (oito) servidores para cada Membro. Ressalte-se novamente que, dos cargos já criados e existentes legalmente, apenas cerca de 36% estão providos atualmente no MPT, enquanto a média no MPU fica entre 60% e 70%, havendo ramos em que tal “índice de provimento” é de quase 80%.

Neste sentido, é imprescindível que se busque, urgentemente, diminuir a grande defasagem de servidores no MPT em relação aos demais ramos do Ministério Público da União (MPU).

 A alternativa que se propõe, sem prejuízo de novas medidas no futuro, notadamente na hipótese de criação de novos cargos de servidores para o MPU, é que, para a realidade hodierna, na linha do que já se levou ao Conselho Nacional do Ministério Público, dê-se a priorização do provimento dos cargos e funções criados pela Lei nº 12.321/2010 para os ramos mais carentes, buscando, com isso, a distribuição menos desigual dos recursos humanos. Neste sentido, como o provimento dos cargos criados está previsto para ocorrer de forma escalonada, a proposta é de que sejam priorizados os ramos que se encontrem em situação de maior precariedade.

Somente assim seria possível uma distribuição justa dos cargos a serem providos, com prioridade inicial para os ramos que se encontram com o preenchimento do respectivo quadro em situação pior.

Em última análise, o que se busca é que se adote um critério de distribuição equânime dos recursos humanos entre os ramos do Ministério Público da União, diminuindo a ofensiva disparidade de pessoal atualmente existente. 

III- NECESSIDADE DE UM TRATAMENTO EQUÂNIME NA DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DE PESSOAL NO MPU
Nos termos da Constituição da República, como Chefe de todos os quatro ramos do Ministério Público da União, o Procurador-Geral da República exerce importantes atribuições executivas e administrativas que repercutem nos quatro ramos. A circunstância de competir ao chefe do Ministério Público da União apresentar a proposta de orçamento da Instituição, decidir sobre atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal, e de propor ao Poder Legislativo os projetos de lei sobre todo o Ministério Público da União, e não somente quanto ao MPF, exige do eventual ocupante da chefia uma isenção e distanciamento capazes de evitar o favorecimento de algum ramo em particular, em prejuízo dos demais, todos com papel fundamental em nosso sistema Constitucional. 

Não é o que vem acontecendo. Na prática, revela-se nítida a discrepância de tratamento em relação aos demais ramos do Ministério Público da União.  Graves distorções na esfera administrativa podem ser verificadas com a análise dos números referentes aos gastos e investimentos no âmbito do Ministério Público da União.

A prioridade na destinação de recursos em favor do Ministério Público Federal (MPF), cujo chefe tem sido também o chefe do Ministério Público da União (MPU), é repetida na política de admissão de servidores. Basta compararmos a relação atual entre o número de membros e o número de servidores de cada um dos ramos do MPU, conforme já demonstrado no tópico anterior. Neste ponto, necessário repetir que no Ministério Público do Trabalho a média não ultrapassa em muito 2 (dois) servidores por Membro, ao passo em que no Ministério Público Federal tal média é de cerca de 8 (oito) servidores para cada membro.
O que se pretende, portanto, é o estabelecimento de uma simetria de tratamento entre todos os ramos do MPU, para que se acabe com o desequilíbrio administrativo existente entre os quatro ramos. Tal distorção acaba por se refletir na atuação funcional dos Membros do MPT que se vêem sem estrutura administrativa para vencer as inúmeras dificuldades em sua atuação, o que traz graves prejuízos para toda a sociedade brasileira, que se vê privada de um Ministério Público do Trabalho ainda mais forte.

IV - SIMETRIA NA INDICAÇÃO DOS MEMBROS DE TODOS OS RAMOS DO MPU PARA O CNJ, A ESMPU, A SECRETARIA-GERAL DO MPU E OUTROS CARGOS ASSEMELHADOS 
Conforme é estabelecido no Art. 103-B, da Constituição Federal, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) compõe-se de 15 (quinze) membros com mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 66 (sessenta e seis) anos de idade, com mandato de 02 (dois) anos, admitida 01 (uma) recondução. 

Dentre os seus integrantes, reserva-se 01 (uma) vaga para o Ministério Público da União (MPU), cujo membro deve ser indicado pelo Procurador-Geral da República, nos termos do inciso X, do mencionado artigo.
A referida vaga, entretanto, vem sendo preenchida apenas por membros do Ministério Público Federal (MPF), consoante se verifica tomando por base TODAS as composições do Conselho Nacional de Justiça.
O que os Membros do MPT pleiteiam é que seja regulamentada a forma de indicação do membro do MPU para integrar o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de modo que todos os ramos do MPU possam ser contemplados com a referida indicação.
O mesmo se diga em relação a outros cargos que dizem respeito ao MPU como um todo, a exemplo do Secretário-Geral do Ministério Público da União e do Diretor da Escola Superior do Ministério Público da União, os quais vêm sendo exercidos exclusivamente por membros oriundos do Ministério Público Federal, sem que se oportunize aos membros dos demais ramos ocupar tais cargos. 

V – POLÍTICA REMUNERATÓRIA DOS MEMBROS DO MPU

Os Membros do Ministério Público e do Poder Judiciário têm ressaltado, com inegável pertinência, seu inconformismo com a crescente desvalorização das referidas carreiras, o que enseja uma patente irresignação com o absurdo desrespeito às normas constitucionais perpetrado ao longo dos últimos anos. 

Ressentem-se, pois, os membros do MPT da falta de uma política remuneratória racional e efetiva, que garanta a manutenção do poder aquisitivo dos seus vencimentos, tal qual previsto pela Constituição nos artigos 37, X, e 95, III, os quais impõem, como é cediço, a revisão anual e a irredutibilidade dos subsídios.
É de se destacar que os subsídios dos membros do Ministério Público não têm sequer reposição inflacionária adequada desde o ano de 2006, o que, considerado o pequeno percentual de reposição conferido a partir de 2013, importa numa perda no poder de compra que equivale a cerca de 1/3 do valor dos subsídios. 
Exsurge claro, portanto, o desrespeito à regra constitucional da autonomia financeira e orçamentária do Ministério Público, em flagrante violação ao princípio da harmonia e da independência entre os Poderes. 
A regra da irredutibilidade de vencimentos, prevista constitucionalmente como garantia da carreira, também restou vulnerada com tamanha diminuição do valor real dos subsídios, de modo que tais violações geram o enfraquecimento dessa relevante carreira de Estado, abalam o necessário equilíbrio entre os Poderes e põem em risco a própria defesa do regime democrático no País. 
Imprescindível, pois, seja intensificada a interlocução, de maneira ativa, com o Congresso Nacional e com o Poder Executivo no que tange a tais questões, inclusive, se necessário, levando a discussão da matéria ao Supremo Tribunal Federal, a fim de fazer valer os comandos constitucionais.
Não se olvide, ademais, que, independentemente dos problemas verificados como decorrência da ausência de uma política remuneratória adequada, e de todas as vicissitudes observadas na tramitação das discussões perante os Poderes Legislativo e Executivo, observa-se que outros ramos do Ministério Público Brasileiro, em várias Unidades da Federação, têm, sem descuidar da observância à legislação, concedido administrativamente vantagens pecuniárias a seus membros, o que não se verifica no âmbito do MPU. 
Também em relação aos membros do Judiciário da União, constata-se o reconhecimento administrativo de direitos (a exemplo de ajuda de custo para remoção e auxílio-moradia) que não têm sido estendidos administrativamente aos membros do MPU, apesar dos requerimentos expressos nesse sentido formulados pelas respectivas entidades de classe,  em que pese a simetria constitucional ser uma via de mão dupla, não servindo, pois, apenas para estender aos magistrados direitos reconhecidos aos membros do Ministério Público, mas devendo também incidir no sentido inverso.
Há de se destacar, ainda, que precisamos resgatar a própria noção de carreira no âmbito do MPU, a começar pelo restabelecimento do Adicional por Tempo de Serviço (ATS).
Não se mostra lógico, de fato, um sistema remuneratório em que não há praticamente qualquer progressão ao longo do tempo, de maneira que um membro que tem 20 anos na instituição percebe remuneração idêntica à daquele que acabou de ingressar na carreira. 

Nessa linha, encontra-se em trâmite no Senado a PEC 68/2011, na qual se ressalta, enfática e fundamentadamente, a necessidade de valorização do tempo de serviço, sob pena de se aumentar o crescente desestímulo ao exercício das relevantes carreiras desempenhadas pelos membros do Ministério Público e do Poder Judiciário. 
Considerando-se, pois, a importância e a imprescindibilidade do restabelecimento do ATS como componente remuneratório dos membros do Ministério Público, espera-se uma postura firme e atuante do Procurador-Geral da República na defesa desse justo pleito. 

Ante todo o exposto, vem a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) apresentar e tecer considerações sobre essas questões, as quais são de grande relevância para os membros do Ministério Público do Trabalho, requerendo seja a elas dada especial atenção por Vossa Excelência, na linha dos questionamentos que têm sido apresentados pela ANPT nos debates promovidos entre os candidatos ao cargo de Procurador-Geral da República, responsável pela chefia institucional do Ministério Público da União.
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